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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
O presente termo tem como objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

A contratação se mostra necessária uma vez que a primeira licitação realizada trata-se de uma registro
de preço (Pregão Eletrônico nº.01/2024) e alguns itens ficaram desertos. Desta feita para que o
fornecimento de merenda continue sem necessitar de ajuste dos cardápios, a Secretaria Municipal de
Educação solicitou uma nova contratação.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação não se encontra prevista no Plano Anual de Contratações em razão do Município não
possuir constituído o referido plano, uma vez que, está iniciando a aplicação da nova lei de licitações
(Lei nº. 14.133/2021) de maneira gradativa. Ademais, a elaboração de Plano Anual de Contratações
para o exercício de 2024, não se mostrava obrigatório, tornando-se essencial para o presente exercício,
diante da implantação da mencionada lei.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os produtos do objeto da contratação, têm natureza de produtos comuns, tendo em vista que seus
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº. 14.133/2021.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34,
todos da Lei Federal nº. 14.133/2021.

Para fornecimento dos produtos pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam
em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes
documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº. 14.133/2021:

3.1 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao
objeto e que apresentem os seguintes documentos:
3.1.1. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, ou;
3.1.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual ou;
3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da Empresa, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores atuais ou;
3.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de constituição
da diretoria em exercício, ou;
3.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.
3.1.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil;
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3.1.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
3.1.8. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da
pessoa jurídica, observada a forma e procedimento do órgão emissor.
3.1.9. O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro
de 2006, que trata de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar Certidão
Simplificada da Junta Comercial do Estado Sede da Licitante, emitida há menos de 90 (noventa) dias.

3.2. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
3.2.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da
pessoa jurídica, observada a forma e procedimento do órgão emissor.

Obs.: Em relação ao Estado de Santa Catarina, a certidão poderá ser emitida através do seguinte link:
https://certidoes.tjsc.jus.br/?gateway=true.

3.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
3.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a ser realizada mediante apresentação da
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela
Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;
3.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida
pelo órgão competente;
3.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante expedida
pelo órgão competente;
3.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
3.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, instituída pela Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

3.4. DECLARAÇÕES
3.4.1. Declaração que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
3.4.2. Em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;
3.4.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
3.4.4. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas. sob pena de desclassificação;
3.4.5. Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD e de que, na execução
do objeto contratual, serão observados os requisitos técnicos de segurança e sigilo necessários;
3.4.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
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3.4.7. Declaração que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo
essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
3.4.8. Declaração que preenche plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação
neste processo.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as últimas contratações
com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração.

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO
Conforme pesquisas realizadas, para solução da necessidade administrativa, objeto do presente Estudo
Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a contratação de
empresas especializadas em fornecimento de gêneros alimentícios.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 151.446,05 (Cento e cinquenta e um mil,
quatrocentos e quarenta e seis reais e cinco centavos).

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se
o disposto no Decreto Municipal nº.1709/2023, que “Estabelece o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para
contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Santa Terezinha/SC, nos
termos da Lei Federal nº. 14.133/2021”.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta é a realização de processo licitatório utilizando o Sistema de Registro de Preços,
para a contratação de empresa(s) para o fornecimento dos referidos produtos.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº. 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do
parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio,
o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo
para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do
objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Em vista disto, o princípio do parcelamento pode ser aplicado à presente contratação, tendo em vista
que eventual divisão do objeto não tem o condão de gerar perda de economia de escala e causaria
inviabilidade técnica. Deste modo, a processo licitatório deverá ter como critério de julgamento o
MENOR PREÇO POR ITEM.

9. RESULTADOS PRETENDIDOS
Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a
contratação mais vantajosa para o Município.
Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa
competição, como também, evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente
inexequível e superfaturamento na execução do contrato.
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A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das
boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos,
bem como para a redução dos impactos ambientais.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da
Administração.

A Administração Pública indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do contrato.

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras etapas sejam
concluídas, quais sejam:
a) elaboração de minuta do edital;
b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;
c) encaminhamento do processo para análise jurídica;
d) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes no parecer, mediante
Nota Técnica com os ajustes indicados;
e) publicação e divulgação do edital e anexos;
f) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável;
g) realização do certame, com suas respectivas etapas;
h) assinatura e publicação da Ata de Registro de Preços; e
i) realização de empenho.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução
do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição/operacionalização dos serviços
podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.

Os produtos que se pretende adquirir são autônomos e prescindem de contratações correlatas ou
interdependentes.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Não se vislumbram impactos ambientais provenientes desta contratação.

Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão ser repassadas
pela fiscalização competente.

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e
seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos
que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Santa Terezinha/SC, 19 de abril de 2024.

Marília Donadeli Pavoski;
Nutricionista
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